
Saiba quais foram as principais mudanças no Código Florestal

Após um acordo de procedimentos entre a maior parte dos líderes partidários, a Câmara dos Deputados
aprovou nesta terça-feira (18/9) a Medida Provisória 571/12, que corrige lacunas dos vetos da presidente
Dilma Rousseff ao novo Código Florestal (Lei 12.651/12). O texto aprovado é o parecer da comissão
mista que analisou a matéria.

Antes de ser sancionado pela presidente Dilma, que poderá fazer vetos, o texto precisa ser votado pelo
Senado. Se houver modificação no Senado, volta para a Câmara mais uma vez. Se isso não acontecer até
8 de outubro, a MP perderá a validade. As principais alterações do texto aprovado versam sobre
recomposição de áreas de preservação permanente (APPs). A APP em torno de rios com até 10 metros
de largura, por exemplo, passa a ser de 15 metros e não 20m como antes.

Para o advogado Diamantino Silva Filho, especialista em Direito Agrário, "estas alterações foram
importantes, pois dimuníram a exigência de recuperação das áreas de proteção permanente consolidadas
das médias e grandes propriedades rurais".

Outro ponto destacado pelo advogado trata da possibilidade de utilizar árvores frutíferas na
recomposição da APP. "A alteração proporciona mais possibilidades do uso econômico das áreas de
reserva legal a serem recompostas", afirma.

A área de proteção em veredas também foi alterada. De acordo com o texto aprovado, a margem de 50
metros começa a ser contada a partir do espaço permanentemente brejoso e encharcado. Diamantino
Filho explica que "a inclusão do termo permanentemente na redação reduz a margem de APP das
veredas que, antes da alteração começava a contar da parte seca, após os espaços brejosos e encharcados
e agora passou a ser do núcleo da vereda".

Mais um ponto observado por Diamantino Filho é a inclusão do texto que afirma que não se considera
Área de Preservação Permanente a várzea fora dos limites previstos. Segundo ele, é comum órgãos
ambientais considerarem várzeas como APP e proibirem o uso das faixas ao longo dos cursos d´água
que se alagam.

O texto também retoma pontos considerados prioritários pelo governo que foram excluídos na votação
do projeto do Código Florestal na Câmara, como a proteção de apicuns e salgados.

Clique aqui para ler a MP aprovada.
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